


Ὅ� Relatório Inteligente de Conteúdo Científico
Aplicado para Tomadores de Decisão

Tema: Mudanças Climáticas nas Escolas
Local de interesse: Brasília – Distrito Federal
Objetivo: Subsidiar a criação de políticas públicas e projetos pedagógicos que
integrem educação climática às escolas do DF
Público-alvo: Deputados distritais, gestores da educação, coordenadores
pedagógicos
Abordagem metodológica: Alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS 13 e ODS 4)
Data: Setembro de 2025

1. Introdução – O que está em jogo
As mudanças climáticas já não são mais uma ameaça distante: elas afetam o
presente. Ondas de calor extremo, estiagens prolongadas, escassez hídrica e
eventos climáticos extremos vêm impactando diretamente a qualidade de vida da
população do Distrito Federal. Diante desse cenário, as escolas desempenham um
papel estratégico — não apenas como espaços de aprendizado, mas como
laboratórios vivos para a formação de uma consciência crítica e ambiental.

Integrar o tema das mudanças climáticas ao currículo escolar é uma medida
urgente, alinhada às metas globais da ONU e às necessidades locais de adaptação
e mitigação. Em Brasília, essa inserção ainda é incipiente, muitas vezes restrita a
projetos pontuais. O momento exige um salto institucional: educar para o clima é
preparar o futuro.

2. Panorama Científico
O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) é categórico: a
década atual é decisiva para conter os impactos irreversíveis do aquecimento
global. Estudos recentes publicados na Nature, PNAS e Lancet Planetary Health
reforçam que a educação climática:

• Aumenta a capacidade de adaptação de comunidades locais

• Reduz o negacionismo e amplia a alfabetização científica

• Influencia positivamente decisões familiares sobre consumo, energia e
mobilidade

Uma metanálise publicada na revista Environmental Research Letters demonstrou
que a inclusão sistemática da temática climática no ensino fundamental e médio
contribui para a redução da ansiedade climática e melhora o desempenho escolar,



ao conectar o conteúdo com a vida real.

No Brasil, o Relatório Luz da Sociedade Civil (2023) sobre os ODS aponta
retrocessos na implementação da Meta 4.7: “garantir que todos os alunos
adquiram conhecimentos para o desenvolvimento sustentável, inclusive mudanças
climáticas”. A falta de formação docente, diretrizes curriculares claras e materiais
atualizados são entraves.

3. Aplicações Práticas e Exemplos Relevantes
ἰ� Casos internacionais
• Itália tornou obrigatória a educação climática nas escolas desde 2020, com

carga mínima anual definida por lei

• Nova Zelândia desenvolveu um currículo adaptado à realidade local, focando
nos povos indígenas (maori) e nas soluções comunitárias

• Alemanha investe em capacitação docente contínua em educação climática com
apoio de universidades

἞�἟� Experiências nacionais
• São Paulo implantou o “Clima na Escola”, com formação de professores da rede

pública e distribuição de cartilhas baseadas nos ODS

• Pernambuco integrou a agenda climática aos territórios de cidadania e escolas
de tempo integral

• Instituto Alana e Unesco publicaram guias gratuitos sobre clima e educação,
acessíveis a redes públicas

Ὄ� Potenciais no DF
• Criação de uma Política Distrital de Educação Climática, com diretrizes

curriculares e metas mensuráveis



• Parcerias com universidades locais (UnB, IFB) para formação continuada de
professores

• Implantação de laboratórios vivos de clima nas escolas: hortas, compostagem,
monitoramento da água e energia

Âmbito Exemplo Foco
Internacional Itália; Nova Zelândia; Alemanha Obrigatoriedade curricular; currículo local; formação docente

Nacional São Paulo; Pernambuco; Unesco/Alana Formação docente; materiais didáticos; tempo integral

DF (potenciais) Política distrital; UnB/IFB; labs vivos Diretrizes; capacitação; projetos práticos

4. Sugestões de Ação para Tomadores de Decisão
Leis e políticas
• Propor projeto de lei distrital que torne obrigatória a educação climática

transversal no ensino fundamental e médio

• Integrar as metas de ODS 4.7 e ODS 13 nos planos distritais de educação e de
meio ambiente

Formação e capacitação
• Criar programa distrital de formação docente em mudanças climáticas

• Incentivar bolsas de extensão/clima em universidades locais para atuação em
escolas públicas

Material pedagógico e engajamento
• Produzir material didático contextualizado com o Cerrado e a realidade de

Brasília

• Estimular projetos estudantis de baixo carbono (mobilidade, resíduos, energia)

• Realizar feiras escolares anuais sobre clima e sustentabilidade com apoio da
CLDF

5. Conclusão com Chamada à Ação
Investir em educação climática não é custo, é política de Estado. Ao formar
estudantes conscientes, formamos cidadãos capazes de tomar decisões
responsáveis e de participar ativamente na construção de uma cidade mais
resiliente. O Distrito Federal, capital do país e centro de decisões, tem o dever de
liderar pelo exemplo.

Que cada sala de aula se transforme em um ponto de inflexão climática.

6. Fontes e Referências Científicas
Revistas científicas de alto impacto:



Nature Climate Change – www.nature.com/nclimate

PNAS – Proceedings of the National Academy of Sciences – www.pnas.org

Environmental Research Letters – iopscience.iop.org/journal/1748-9326

Relatórios e estudos:
IPCC – Sixth Assessment Report (2023): www.ipcc.ch/ar6

Relatório Luz dos ODS no Brasil (2023): brasilnaagenda2030.org

UNESCO/Alana – Guia Educação Climática: educacaoclimatica.org.br

Leis e políticas relacionadas:
Lei nº 9.795/1999 – Política Nacional de Educação Ambiental

Estratégia Nacional de Educação Ambiental e Comunicação Social para Mudanças
Climáticas – MMA, 2015
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